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Resumo:  Este trabalho tem como objetivo analisar a relação entre turismo e desenvolvimento regional, com 
ênfase na região Nordeste do Brasil. Essa região tem sido alvo de políticas de turismo de grande escala e de 
longo curso desde a década de 1980, tais como a Política de Megaprojetos, o Programa para o Desenvolvi-
mento do Turismo no Nordeste (Prodetur/NE), a política de Polos de Turismo e de Destinos Indutores. Essas 
políticas impulsionaram o desenvolvimento do turismo na região, mas em alguns casos, como no Polo Tu-
rístico Costa dos Corais, em Alagoas, os efeitos do turismo na região polarizada por Maceió e Maragogi – os 
dois destinos indutores do turismo nesse estado – não foram significativos. Os dados para o estudo foram 
coletados de documentos do Ministério do Turismo, Secretaria de Estado do Turismo de Alagoas (Setur/AL) 
e de entrevistas com técnicos da Setur/AL. O trabalho identifica lacunas de conhecimento a respeito da regio-
nalização do turismo na região Nordeste, e propõe ampliação nas pesquisas sobre o tema, para que se venha 
gerar dados e informações para o aperfeiçoamento da política setorial de turismo.                                                     

Palavras-chave: Nordeste; Regionalização; Turismo; Política de Polos; Desenvolvimento Regional. 

Abstract: This work analyzes the relationship between tourism and regional development, with an emphasis 
on the Northeast region of Brazil. This region has been the object of large-scale and long-range tourism poli-
cies dating back to the 1980s, namely: Program of Megaprojects; Program for the Development of Tourism in 
the Northeast (Prodetur/NE); Program of Development Poles, and the Tourist Attractor Destinations project. 
These policies have induced tourism development in the Northeast of Brazil to some degree but in some areas, 
as is the case with the region that is polarized by Maceió and Maragogi - Alagoas State’s two tourism attractor 
destinations –  tourism-induced development has not been significant. The study data were collected from 
Brazil’s Ministry for Tourism, the Alagoas State Tourism Secretary (Setur/AL), and open interviews with Se-
tur/AL’s officials. Results identify knowledge gaps relative to the country’s Northeast regionalization program. 
The suggestion is made for expanding the research effort about that program so that more knowledge is cre-
ated that can offer support to improve tourism policy in the country.

Keywords: Northeast Region; Regionalization; Tourism; Cluster Policy; Regional Development. 

Resumen:  En este trabajo se analiza la relación entre el turismo y el desarrollo regional,  con énfasis en la 
región Nordeste de Brasil. Esta región ha sido objeto de políticas regionales de turismo que se remontan a la 
década de 1980, a saber : Programa de Megaproyectos; Programa para el Desarrollo del Turismo en el Nordes-
te (Prodetur/NE ); Programa de Polos de Desarrollo, y el proyecto Destinos Atractor de Turismo. Estas políti-
cas han inducido el desarrollo del turismo en el Nordeste de Brasil, hasta cierto punto, pero en algunas zonas, 
como es el caso de la región que está polarizado por Maceió y Maragogi, desarrollo inducido el turismo no 
ha sido significativo. Los datos del estudio se recogieron de Ministerio brasileño de Turismo, el Secretario de 
Turismo del Estado de Alagoas (Setur/AL ), y entrevistas abiertas con funcionarios de Setur/AL. Resultados 
identifican lagunas de conocimiento en relación con el programa de regionalización del Nordeste del país. La 
sugerencia se hace para la expansión de los esfuerzos de investigación sobre este programa, por lo que se crea 
más conocimiento que puede ofrecer apoyo para mejorar la política de turismo en el país.

Palavras clave: Región Nordeste; Regionalización; Turismo; Polos Política; Desarrollo Regional. 
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Introdução

Este trabalho tem como objetivo explorar o contexto de implantação da política de regionalização 
do turismo na região Nordeste do Brasil, em sua relação com o desenvolvimento regional, e pro-
por a ampliação nas pesquisas sobre os efeitos até aqui alcançados por essa política. Apesar de já 
terem sido transcorridas aproximadamente três décadas desde o surgimento das primeiras políticas 
voltadas ao fomento do turismo em escala regional no Nordeste do país, há apenas uma incipiente 
literatura sobre a efetividade dessas políticas.

Mesmo diante das crises econômicas e financeiras que atingiram o mundo nas três últimas déca-
das, afetando inúmeras indústrias tradicionais, como é o caso da indústria canavieira no Nordeste 
do Brasil (CARVALHO, 2009), os governos de diversos países subdesenvolvidos criaram importan-
tes políticas de desenvolvimento com base no turismo, como é o caso da China, Turquia, Malásia e 
Brasil (ARAUJO, 2009).

O governo do Brasil criou em décadas recentes políticas audaciosas e de longo alcance para o de-
senvolvimento com base no turismo. Verifica-se, por exemplo, a existência de uma estratégia oficial 
para explorar o grande potencial natural e cultural da região Nordeste, berço da colonização do país. 
Essa parte do país é muito complexa, o que exige do governo federal, mas também dos governos 
estaduais e municipais alvo das políticas de turismo, o desempenho de um papel ativo no âmbito das 
políticas de regionalização do turismo.

Os dados para este trabalho foram coletados através de entrevistas abertas com técnicos da Se-
cretaria de Estado do Turismo de Alagoas (SETUR/AL); exame de documentos oficiais relacionados 
à política brasileira de regionalização do turismo; e análise de dois Planos de Desenvolvimento 
Integrado do Turismo Sustentável (PDITS), do Polo de Turismo Costa dos Corais, litoral Norte de 
Alagoas, referentes aos anos 2002 e 2010.

Regionalização do turismo e mudanças espaciais no litoral do 
Nordeste do Brasil

No Brasil, a despeito de o país ter experimentado uma relativa queda nos desembarques internacio-
nais em 2006, em apenas quatro anos a demanda turística internacional do país subiu de 3,8 milhões 
de visitantes, em 2002, para 5,1 milhões, em 2006 (MENDES, 2007). Na realidade, o governo brasi-
leiro criou nas últimas décadas políticas de longo alcance voltadas à captação de parcela da demanda 
turística internacional e, ao mesmo tempo, criou inúmeras políticas com o objetivo de estruturar 
melhor as destinações turísticas do país (ARAUJO; DREDGE, 2012), o que trouxe mudanças signi-
ficativas para o cenário turístico do país.

Historicamente, duas políticas federais são emblemáticas da adoção do turismo como uma es-
tratégia de desenvolvimento na escala regional no Brasil. Tratam-se da Política de Megaprojetos 
(década de 1980) e do Programa para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - Prodetur/NE 
(década de 1990). A Política de Megaprojetos teve como objetivo atrair equipamentos turísticos, 
principalmente da rede hoteleira, através de incentivos fiscais e financeiros concedidos pelo governo 
dos respectivos estados nos quais se esperava que os projetos fossem implantados (CRUZ, 2002). 
Essa política buscou criar um zoneamento para a alocação de tais empreendimentos, o qual abran-
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gia partes de cinco estados nordestinos (CRUZ, 2002), a saber: Projeto Parque das Dunas – Via 
Costeira (RN); Projeto Cabo Banco (PB); Projeto Costa Dourada (PE e AL) e o Projeto Linha Verde 
(BA). Por seu lado, o Prodetur/NE teve como objetivo específico, inicialmente, dotar a franja costei-
ra nordestina de infraestrutura básica. Somado à Política de Megaprojetos, em tese, o Prodetur/NE 
permitiria o desenvolvimento do turismo na região por meio da criação de corredores turísticos, os 
quais possibilitariam maior conexão intra-regional e, assim, levaria a uma disseminação das ativi-
dades turísticas pela região.

Com a implantação da primeira fase do Prodetur/NE, o governo identificou a necessidade de 
criar uma nova fase do programa, o Prodetur/NE II. Como forma de ampliar os objetivos da pri-
meira fase do programa criou-se a Política de Polos de Turismo. Esta política, que foi influenciada 
pela Teoria dos Polos de Crescimento (PERROUX, 1967), contou em um segundo momento com o 
projeto dos Destinos Indutores. Enquanto a Política de Polos de Turismo identificou aglomerações 
de municípios com características comuns, formando regiões, o projeto Destinos Indutores identi-
ficou destinos turísticos consolidados que pudessem atuar como indutores do crescimento turístico 
nas regiões-polo nas quais se localizavam.

Essas políticas desencadearam mudanças territoriais em extensas partes da região litorânea nor-
destina. Contudo, a despeito dos vultosos aportes financeiros realizados, não houve correspondente 
melhoria na qualidade de vida da população. Essa limitação talvez possa ser explicada pelo fato de 
os resorts em regiões periféricas assumirem a forma de enclaves (BRITTON apud PEARCE, 2003), 
fazendo com que eles não contribuam de forma significativa para o desenvolvimento da sua região 
de entorno.

Diante desse quadro contextual crítico, se tem produzido apenas pesquisas pontuais sobre a re-
gionalização do turismo e sobre os seus resultados práticos nessa região, o que representa uma 
contradição em um país que já conta com um número significativo de pesquisadores qualificados. 
Há, portanto, uma necessidade clara de mais pesquisas, que examinem os resultados alcançados 
pela política de regionalização, e que identifiquem e examinem os fatores que contribuíram para os 
avanços alcançados, bem como para a existência de barreiras que impediram maiores avanços, prin-
cipalmente nos estados que lograram menos êxito com essas políticas. Em particular, é necessário 
entender o papel da Teoria dos Polos de Crescimento e do projeto Destinos Indutores na política 
regional de turismo do país.

Teoria dos polos de crescimento e política de regionalização do 
turismo no Brasil

A política brasileira de polos de turismo foi inspirada na Teoria dos Polos de Crescimento (ARAUJO, 
DREDGE, 2012; CORIOLANO, 2006; SILVA, 2004). Essa teoria influenciou o planejamento regio-
nal em diversos países (ANDRADE, 1977; BREITBACH, 1988; SILVA, 2004), incluindo também a 
influência no setor turístico (SESSA, 1983; TISDELL; WEN, 2001). A Teoria dos Polos de Cresci-
mento foi formulada por François Perroux, com a colaboração de Jacques Boudeville. Perroux de-
senvolveu essa teoria em meados da década de 1950, quando estudou “[...] a concentração industrial 
na França, em torno de Paris, e na Alemanha, ao longo do Vale do Ruhr” (SOUZA, 2005, p. 88). Ao 
discutir essa teoria, Andrade (1977, p. 17) afirma que “[...] trata-se de uma teoria e de uma técnica 
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desenvolvimentista que foi adotada em diversas partes do mundo”. Portanto, não é sem razão que 
ela tenha influenciado também a política de turismo no Brasil.

Perroux partiu da noção de espaço econômico para desenvolver a Teoria dos Polos de Cresci-
mento, que são definidos “[...] por relações econômicas estabelecidas entre elementos econômicos” 
(PERROUX, 1967, p. 149). O espaço econômico, para Perroux, é de caráter abstrato, não é fisicamen-
te delimitado, uma vez que é formado pelos fluxos econômicos no espaço, ou seja, pelas relações 
econômicas estabelecidas entre diversas áreas geográficas. Portanto, tais relações não respeitam as 
fronteiras políticas de um território, nem tampouco sua configuração territorial.

A revisão do conceito de espaço econômico realizada por Perroux (1967, p. 164) o fez chegar à 
conclusão de que “[...] o crescimento não surge em toda parte ao mesmo tempo; manifesta-se com 
intensidades variáveis, em pontos ou pólos de crescimento; propaga-se, segundo vias diferentes e 
com efeitos finais variáveis, no conjunto da economia”. Sendo assim, a Teoria dos Polos de Cresci-
mento pressupõe um ou mais polos e uma região de entorno, sob a sua influência, isto é, uma região 
polarizada, com variações internas consoantes sua capacidade de absorver a indução ao crescimento 
a partir de seu polo ou polos dinâmicos.

Assim, uma das palavras-chave na Teoria dos Polos de Crescimento é “propagação”. Segundo essa 
teoria, com base em um determinado polo dinâmico, o crescimento econômico se propaga para o 
conjunto da economia regional. Tal propagação acontece se houver um ponto fixo no espaço (uma 
indústria motriz) a partir do qual irradiam efeitos sobre a economia no seu espaço circundante. 
Dessa forma, a indústria motriz funciona como motor do crescimento, constituindo-se, portanto, 
em elemento essencial para a existência de uma região polarizada.

Teoricamente, a indústria motriz atrai outras indústrias e assim estimula o desenvolvimento de 
outras atividades; cria um aglomerado de população, bem como estimula e desenvolve atividades 
terciárias proporcionais às necessidades da população que o cerca e que se instala em sua área de 
influência (ANDRADE, 1977). No caso do turismo, em tese, o polo dinamizará a economia regional 
ao influenciar direta e indiretamente os diversos segmentos da economia que estão ligados à cadeia 
produtiva do turismo (SESSA, 1983). Nesse sentido, Barretto (1995) argumenta que o turismo tem 
a capacidade de gerar efeitos econômicos no interior da sua cadeia produtiva, com efeitos positivos 
para os lugares turísticos. 

O processo de propagação do crescimento econômico em uma região, ancorado em uma indús-
tria motriz, acontece principalmente por meio de infraestruturas. Nesse caso, a infraestrutura de 
transportes é a mais relevante porque constitui a mais elementar ferramenta para a propagação do 
crescimento que um polo pode gerar. As estradas ligam a região ao seu polo dinâmico (no caso do 
turismo no Brasil, os destinos indutores) e vice-versa, materializando a ação das forças indutoras de 
um polo sobre sua região de entorno (SESSA, 1983: PERROUX, 1967). 

Perroux (1967, p. 179) argumenta que o “[...] desenvolvimento é a combinação das transfor-
mações de ordem mental e social de uma população que lhe possibilitam o aumento cumulativo e 
duradouro do seu produto real global”. O crescimento, por outro lado, “[...] existe apenas quando há 
um aumento do produto global e, consequentemente, da renda per capita” (ANDRADE, 1977, p. 60), 
ou seja, crescimento e desenvolvimento são conceitos distintos, embora já tenham sido utilizados 
como sinônimos (SCATOLIN, 1989; OLIVEIRA, 2002; CRUZ, 2006, 2009). O conceito de desen-
volvimento evoluiu de uma interpretação centrada apenas no crescimento econômico para uma 
visão voltada, principalmente, aos aspectos humano e social. Assim, um dos entendimentos mais 
aceitos atualmente é o de que o desenvolvimento é um processo no qual o crescimento econômico 
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é uma ferramenta para promover melhorias nas condições de vida da população. Nesse sentido, o 
desenvolvimento 

[...] deve ser encarado como um processo complexo de mudanças e transformações de ordem econô-
mica, política e, principalmente, humana e social. Desenvolvimento nada mais é que o crescimento 

– incrementos positivos no produto e na renda – transformado para satisfazer as mais diversificadas 
necessidades do ser humano, tais como: saúde, educação, habitação, transporte, alimentação, lazer, 
dentre outras (OLIVEIRA, 2002, p. 40).

As mudanças necessárias nas condições humanas e sociais para promover o desenvolvimento, 
defendidas nas definições mais recentes de desenvolvimento, possivelmente geraram uma equiva-
lência dos termos desenvolvimento e melhoria na qualidade de vida. Na Política Nacional de Tu-
rismo (PNT), da qual a Política de Polos de Turismo faz parte, essa equivalência é evidente. É claro 
também na PNT o uso combinado das noções de desenvolvimento local e sustentável, uma vez 
que ao mesmo tempo em que há uma preocupação com o equilíbrio ecológico, o governo confia 
nas potencialidades endógenas dos municípios dos polos para promover o desenvolvimento. Nessa 
perspectiva, as mencionadas concepções de desenvolvimento não são excludentes; na realidade, elas 
se complementam (SCATOLIN, 1989).

Moseley (1977), por sua vez, entende que há um processo de passagem do crescimento ao desen-
volvimento, constituindo uma mudança dialética do quantitativo ao qualitativo. Nessa perspectiva, 
o quantitativo refere-se ao crescimento econômico e, mais uma vez, a mudança qualitativa refere-se 
ao desenvolvimento, o qual envolve impactos positivos nas condições de vida da população. A bus-
ca pelo desenvolvimento envolve um duplo desafio que exige mudanças paralelas na configuração 
territorial e na estrutura social. Segundo essa interpretação, não é possível se alcançar o desenvolvi-
mento sem se criarem as condições estruturais para a sua efetivação, uma afirmação que se aplica à 
Teoria dos Polos, como argumenta Coriolano (2006, p. 144):

Os pólos precisam estar articulados com a região pelos canais por onde se propagam os diversos fluxos 
de pessoas, ideias, mercadorias, capital, enriquecendo e, só assim, transformando-a em polo de desen-
volvimento. Quando o polo não é integrado, articulado, passa a ser um simples pólo de crescimento. 

Está explícito na PNT que o governo tem como objetivo, por meio da política de fomento aos 
polos de turismo, a propagação do desenvolvimento nas regiões envolvidas, como se depreende do 
Relatório dos 65 Destinos Indutores do Turismo no Brasil:

[Esses] 65 destinos induzirão o desenvolvimento nos respectivos roteiros e regiões turísticas em todas 
as Unidades Federadas. Esses destinos devem ser trabalhados, até 2010, para servirem de modelos 
indutores para o desenvolvimento turístico-regional. Suas experiências e práticas exitosas devem ser 
multiplicadas para outros destinos que integram as regiões turísticas do País (BRASIL, 2007, p. 52).

No Brasil, a política federal de polos de turismo exige a participação direta dos estados e municí-
pios para que haja a promoção do desenvolvimento local e regional com base nessa atividade. Con-
tudo, apesar dessa política orientar uma gestão descentralizada e disponibilizar grandes volumes de 
recursos financeiros através de empréstimos, nem todos os polos de turismo do Nordeste consegui-
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ram promover a propagação regional da atividade turística como foi inicialmente planejado (DUDA, 
2013). Essa situação tem limitado as possibilidades de se alcançar tanto o crescimento econômico 
como o desenvolvimento, conceitos importantes para a Teoria dos Polos de Crescimento.

Obviamente, é incoerente pensar em desenvolvimento por meio do turismo sem que a atividade 
turística tenha sido consolidada em muitos municípios de uma determinada região e sem uma infra-
estrutura  mínima necessária que permita a integração da região polarizada. Na realidade, nem em 
muitos polos já consolidados turisticamente haverá, de imediato, desenvolvimento, em se tratando 
de um país subdesenvolvido, no qual disparidades econômicas, sociais e ambientais, inter- e intra-

-regionais, são pronunciadas. Por isso, apesar de o governo ter como objetivo geral, com a Política 
de Polos de Turismo no Brasil, uma melhoria na qualidade de vida da população – desenvolvimento/
melhorias nas condições de vida –, é de se supor que esse objetivo só poderá ser alcançado através 
de etapas que envolvam melhoras significativas na infraestrutura básica, constituindo-se, portanto, 
uma meta de médio e longo prazo.

Polos de turismo e desenvolvimento regional

Andrade (1977) expressa certo receio sobre a aplicabilidade da Teoria dos Polos de Crescimento à 
atividade turística, devido ao fato de o turismo estar ligado diretamente ao setor dos serviços, e não 
ao setor de indústrias, setor com base no qual a teoria foi originalmente elaborada. Entretanto, ao 
estudar a relação entre turismo e política de desenvolvimento, Sessa (1983) desenvolveu uma inter-
pretação nova da relação entre a Teoria dos Polos de Crescimento e o turismo, ao defender que a 
atividade turística é capaz de criar polos de crescimento, realizando, portanto, uma adaptação dessa 
teoria ao turismo (SILVA, 2006; ANDRADE, 2009). 

Sessa (1983) argumenta que a atividade turística pode desencadear efeitos regionais semelhantes 
aos das indústrias motrizes tradicionais. Sua principal contribuição foi a respeito da configuração 
de um polo turístico, que não é formada apenas por uma indústria motriz, como em geral ocorre 
no polo formado por indústrias, mas por um conjunto de indústrias motrizes, nesse caso, a rede 
hoteleira. Esta seria capaz de dinamizar as indústrias movidas, isto é, restaurantes, parques, clubes, 
passeios, museus, bares, dentre outros equipamentos e atividades que têm a capacidade de gerar 
efeitos econômicos em uma região turística. 

Entretanto, Sessa (1983, p. 42) identificou algumas diferenças entre o polo formado por indús-
trias (polo industrial) e o polo de turismo:

O pólo industrial é, habitualmente, formado por uma grande unidade motriz que apresenta efeitos 
de dominação sobre as outras unidades. O pólo turístico é, ao invés, formado por um “conjunto” de 
unidades motrizes, representadas pelas empresas hoteleiras, que por sua ação, apresentam efeitos in-
dubitáveis sobre todas as outras empresas de caráter colateral, comercial, de divertimento e esportivas 
(ênfase adicionada).

Portanto, para Sessa (1983), no caso do turismo são várias empresas que atuam em conjunto, 
formando a força motriz do polo turístico, que desencadeariam um efeito regional semelhante ao 
provocado pelos polos industriais. Souza (2005), por sua vez, aponta que além de estimular a che-
gada de indústrias motrizes – meios de hospedagem, formando um parque hoteleiro –, é necessário 
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que os governos adotem outras ações correlatas, para que os objetivos desejados de crescimento 
econômico e de desenvolvimento, através dos polos de turismo, possam ser alcançados. Esse autor 
argumenta que:

Uma política de desenvolvimento com base em pólos de crescimento não deve centrar-se apenas na 
implantação da indústria motriz em determinada região, mas precisa incentivar também o surgimento 
de atividades satélites, fornecedoras de insumos para a atividade principal. A possibilidade de absor-
ver os produtos das empresas motrizes é outro fator importante de integração e de ampliação do polo 
(SOUZA, 2005, p. 96).

Ou seja, além de buscar fomentar a estruturação de um polo com base no turismo, é igualmente 
importante que o poder público também crie políticas de incentivo à integração do polo aos servi-
ços e demais atividades econômicas da região polarizada, para que os efeitos positivos gerados pelo 
polo tenham maior ressonância na região.

Outro fator importante na formação do polo de turismo é a criação das condições para a propa-
gação do crescimento e do desenvolvimento no espaço regional. Portanto, se o interesse do governo 
é a multiplicação do crescimento econômico com base no turismo, este objetivo será alcançado 
principalmente através da criação de infraestrutura básica. 

Sobre esse aspecto, Sessa (1983, p. 158) enfatiza:

Situado o pólo turístico e em correlação com a infraestrutura já existente na região turística, em parti-
cular o que concerne às ligações com os outros centros da nação, será necessário estimar a infraestru-
tura de base necessária à expansão turística, que se torna, portanto, o fator econômico essencial para 
proceder à fase executiva de realização. Esta infraestrutura será a mais especificamente turística, como 
aquela relativa aos transportes, ou aquela mais genérica concernente às unidades produtoras de ener-
gia, e variará em relação ao tipo de turismo do pólo.

 A estratégia de criação de infraestrutura descrita por Sessa (1983) é claramente fomentada pela 
Política de Polos de Turismo, pois um dos primeiros passos do planejamento de um polo turístico é 
diagnosticar o estado da infraestrutura da região, para identificar as potencialidades e as fragilidades 
que precisam ser trabalhadas para que a região venha a desfrutar de forma efetiva dos efeitos posi-
tivos dos polos de turismo. Segundo Andrade (1977, p. 61), “Como o polo é sempre um ponto ou 
uma área que exerce influência sobre a região [...] esta influência tem de ser canalizada por estradas, 
por caminhos que liguem a área polarizada ao pólo”. As estradas permitem a criação de eixos de 
desenvolvimento, isto é, a ligação entre os polos, possibilitando que os fluxos associados ao turismo 

– turistas, alimentos, bebidas, etc. – circulem por toda a região polarizada. 
Silva (2006) chama atenção para o fato de que a partir da década de 1990 a Teoria dos Polos de 

Crescimento é utilizada no Brasil em paralelo com o modelo territorialista e endógeno, para promo-
ver o desenvolvimento regional com base no turismo. Trata-se de um modelo que busca promover 
uma participação efetiva das empresas, investidores e sociedade civil local no desenvolvimento e 
benefícios oriundos do turismo. A adoção desse modelo nas políticas públicas de turismo no Bra-
sil evidencia que a Teoria dos Polos foi também adaptada nesse aspecto, uma vez que o objetivo é 
promover um maior grau de endogeneização no processo de desenvolvimento turístico regional e 
local. Segundo Costa (2001), mudanças semelhantes ocorreram em vários países a partir da década 
de 1990.
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O modelo territorialista e endógeno surgiu na década de 1970 e tem como fundadores John 
Friemann e Clyde Weaver (SILVA, 2006). O objetivo principal do modelo é promover maior par-
ticipação da população local no processo de planejamento, bem como nos benefícios econômicos 
provenientes de um determinado polo. Nessa perspectiva, Silva (2006, s.p.) esclarece que

O paradigma conceitual do desenvolvimento regional de base territorialista e endógena pressupõe que 
o desenvolvimento só será alcançado pela mobilização integral dos recursos das diferentes regiões para 
a satisfação prioritária das necessidades das respectivas populações. Seu argumento central é que o 
poder econômico funcional, sem um controle de um ente territorial, tende a acentuar as disparidades 
sociais e econômicas características do desenvolvimento polarizado.   

O argumento apresentado está de acordo com as características existentes na Política de Polos de 
Turismo no Brasil, uma vez que “[...] a definição do modelo de desenvolvimento passa a ser estru-
turada a partir dos próprios atores locais, e não mais por meio do planejamento centralizado ou das 
forças puras do mercado” (AMARAL FILHO, 2001, p. 267; CRUZ, 2006), como ocorria na primeira 
fase do Prodetur/NE (CORIOLANO, 2006). Nesse sentido, a operacionalização dos polos requer 
maior participação do poder público estadual e municipal, bem como a participação da comunida-
de e dos investidores no planejamento, fenômeno que em maior ou menor grau vem ocorrendo na 
região Nordeste do Brasil (ARAUJO, 2009; ARAUJO; BRAMWELL, 2002).

Polos de turismo no nordeste do Brasil

Como foi mencionado anteriormente, dentre as políticas de regionalização do turismo no Nordeste 
do Brasil, merecem destaque para os fins deste trabalho, a Política de Megaprojetos e o Prodetur/NE. 
Essas políticas buscaram, dentre outros objetivos, ampliar a turistificação da região Nordeste com 
base na criação e/ou ampliação da infraestrutura básica da região, sob o entendimento de que tais 
providências atrairiam investimentos privados, o que, esperava-se, levaria a melhorias na qualidade 
de vida da população dos núcleos turísticos receptores. 

Após a implantação da Política de Megaprojetos e com a conclusão da primeira fase do Prodetur/
NE, o Ministério do Turismo (MTur) identificou a necessidade de incrementar a política de regio-
nalização na região. Para alcançar esse fim, criou uma segunda fase do Prodetur/NE – o Prodetur/
NE II – iniciada em 2002. Duas características marcantes dessa nova fase do programa são a criação 
da política de Polos de Turismo e a identificação de Destinos Indutores do turismo. Os polos foram 
criados com base em aglomerações de municípios com características comuns, reforçando o objeti-
vo de regionalização da atividade. Cada polo localiza-se em uma região turística específica, em áreas 
nas quais o turismo já vinha evoluindo de forma diferenciada na região. Os Destinos Indutores (há 
65 deles no Brasil, dos quais 23 estão na região Nordeste) teriam a função de induzir a expansão do 
turismo para o restante das regiões-polo nas quais esses destinos se situam – daí a denominação de 
Destinos Indutores.

A política de polos envolve os nove estados nordestinos e partes dos estados de Minas Gerais 
e Espírito Santo, o que corresponde à área geográfica de atuação do Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB). Somam-se 14 polos de turismo distribuídos entre 11 estados da federação. Cada estado 
conta com um polo, à exceção da Bahia, que possui quatro. Cada um desses polos apresenta carac-
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terísticas particulares de implantação, alguns em estágio avançado e outros ainda em fase inicial. No 
conjunto, esses 14 polos de turismo já desencadearam mudanças territoriais, econômicas, sociais e 
ambientais expressivas, principalmente na franja litorânea do Nordeste. Observa-se, por exemplo, 
a construção ou ampliação de aeroportos, a construção de estradas e a implantação de projetos de 
saneamento. Como consequência, houve um acentuado aumento no número de hotéis, pousadas e 
resorts, e no desenvolvimento de atrativos na zona costeira nordestina.

Os polos de turismo nordestinos cobrem uma área de 150.694,2 km², representada pela soma da 
área territorial dos municípios que compõem os polos, o que significa cerca de 9% da área de juris-
dição do BNB. Portanto, trata-se de uma área significativa para investimentos na atividade turística, 
o que demonstra a importância que o turismo assumiu para essa região do país. Com a política de 
polos de turismo, o estado reorientou o desenvolvimento turístico regional, o que modificou a estru-
tura organizacional da gestão pública e a disponibilidade de infraestrutura básica na região, levando 
a uma significativa ampliação nos investimentos privados. Atualmente, longos trechos do litoral 
nordestino (por exemplo, as regiões de Sauípe-BA; Maragogi/Japaratinga-AL; Porto de Galinhas-

-PE; Pipa-RN e Parque das Dunas – Via Costeira-RN) mostram claras evidências desses tipos de 
mudanças.

Desse modo, pelo menos uma parte da política de polos vem sendo gradativamente alcançada. 
Entretanto, os diferentes estados apresentam dados discrepantes entre si em relação ao nível de 
implantação da política, mesmo em relação ao objetivo básico, do Prodetur/NE, de incrementar a 
infraestrutura instalada. Por exemplo, no que se refere aos projetos em andamento e concluídos nos 
14 polos de turismo da área de jurisdição do Prodetur/NE, de forma integrada em planos de desen-
volvimento, e não por meio de projetos isolados apenas, o estado da Bahia conta com 50 projetos, 
enquanto Sergipe, Paraíba e Maranhão não contam com nenhum projeto (Quadro 1).

Quadro 1. total de projetos em andamento e concluídos por estado inserido no prodetur/ne ii.

Estado Total de projetos 
em andamento 
e concluídos 
(2002-2012)

Alagoas 2
Bahia 50
Ceará 35
Espírito Santo 8
Maranhão 0
Minas Gerais 13
Paraíba 0
Pernambuco 38
Piauí 25
Rio Grande do Norte 27
Sergipe 0

Fonte: BNB, 2012.
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Liderança e uma postura proativa por parte dos governos estaduais podem, em hipótese, ser con-
siderados comportamentos institucionais fundamentais na implementação da política de polos, as-
pectos que precisam ser estudados em relação à região Nordeste do país. A agilidade na elaboração 
do Pdits, bem como a formação de parcerias e a busca por outras fontes de recursos e investimentos, 
podem ser atitudes que contribuíram para os resultados positivos de alguns estados. Por exemplo, 
Duda (2013) identificou que em Alagoas a ausência de uma atitude proativa do governo estadual 
foi até o presente uma característica persistente do planejamento do Polo Costa dos Corais. Como 
consequência, esse estado teve apenas dois projetos executados nesse polo.

Por causa dessa deficiência na criação das condições necessárias para a disseminação das ativida-
des turísticas na maior parte do Polo Costa dos Corais, ocorreu um agudo desequilíbrio na espacia-
lização dos efeitos do turismo nesse polo (Tabela 1). Verifica-se uma concentração, primariamente 
em Maceió e, secundariamente, em Maragogi – destinos indutores desse polo – em relação ao nú-
mero de leitos implantados, bem como no que diz respeito aos postos de trabalho diretos criados, 
comparando-se 2002 e 2010. Não se constatou uma propagação significativa dos efeitos positivos do 
turismo para os demais municípios que formam o polo, uma vez que não houve um incremento na 
infraestrutura básica desses municípios, durante o mencionado período.

De uma forma geral, levando-se em consideração que a Política de Polos de Turismo tem como 
um dos seus objetivos transformar a região litorânea do Nordeste em um grande corredor turístico 
com certo grau de homogeneidade (CORIOLANO, 2006), na realidade, o que se constata são luga-
res muito mais preparados e competitivos do que outros, produzindo, assim, um Nordeste também 
desigual no desenvolvimento turístico polarizado, o que contraria os objetivos de redução das desi-
gualdades regionais. Nesse sentido, questiona-se: Há algum diferencial nos estados que estão com 
uma razoável quantidade de projetos executados ou em andamento em relação aos demais estados, 
no que diz respeito à meta oficial do MTur de propiciar uma melhoria na qualidade de vida da po-
pulação hospedeira?

Alguns autores têm examinado até que ponto o Prodetur/NE e políticas conexas alcançaram seus 
objetivos. Por exemplo, para Araujo e Dredge (2012, p. 26),

[...] a despeito dos benefícios do PRODETUR/NE para os estados e municípios participantes, o pro-
grama não alcançou todos os seus objetivos. Em particular, os governos municipais ainda não dispõem 
do necessário aparato institucional ou experiência técnica requeridos para participar do programa de 
forma efetiva e muitos municípios não demonstraram interesse em criar as organizações necessárias 
para tal fim.

Outros comentadores (SANSOLO; CRUZ, 2003; CASTRO; MIDLEJ, 2011) têm sido unânimes 
em relação às fragilidades do processo de planejamento, com particular ênfase às limitações da par-
ticipação dos interessados na escala local. Em especial, constata-se que não obstante os objetivos de 
gerar novas oportunidades de desenvolvimento e de se buscar melhorias na qualidade de vida das 
populações hospedeiras, Sansolo e Cruz (2003) identificam territórios amplamente negligenciados 
pelo desenvolvimento turístico.
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tabela 1. polo costa dos corais: quantidade de leitos e empregos diretos gerados pelo turismo 

em 2002 e 2010

Município Total de leitos 
em Meios de 
hospedagem 
(2002)

Total de leitos 
em Meios de 
hospedagem 
(2010)

Geração de 
empregos 
diretos pelo 
turismo (2002)

Geração de 
empregos 
diretos pelo 
turismo (2010)

Maceió 8780 10130 3980 6204
Paripueira 81 132 26 53
Barra de Santo Antônio 155 152 68 67
São Luís do Quitunde 66 32 38 17
Matriz de Camaragibe 51 0 75 0
Passo de Camaragibe 96 98 36 42
São Miguel dos Milagres 160 319 35 153
Porto Calvo 0 0 0 0
Porto de Pedras 49 110 25 51
Japaratinga 359 732 125 268
Maragogi 1807 2517 718 1009

Fonte: Compilado de Alagoas (2002, 2010).

Mesmo diante do esforço de alguns pesquisadores no sentido de buscar explicações para o pouco 
desenvolvimento que a política de regionalização alcançou até o presente, essa temática tem sido 
praticamente inexplorada na literatura acadêmica. Tal situação é contraditória ao se considerar a 
envergadura do Prodetur/NE, seu programa de polos de turismo e o projeto de destinos indutores, 
e as variações intra-regionais em relação aos objetivos até aqui alcançados. Tal realidade expõe a 
necessidade do desenvolvimento de mais pesquisas relacionadas ao desempenho dessas políticas em 
cada polo, buscando identificar e explicar os avanços alcançados, assim como os entraves à plena 
implementação das ações propostas.

Outro aspecto ainda muito carente de pesquisas é a atuação dos governos estaduais e municipais, 
no tocante à dimensão institucional da política de polos e dos destinos indutores nesses dois níveis 
político-administrativos. Novas pesquisas poderiam ajudar a entender quais têm sido as causas de 
essas políticas terem avançado mais em alguns estados do que em outros. Com mais pesquisas, se-
ria possível compartilhar as experiências com os demais polos da região, uma das metas do Plano 
Nacional de Turismo (Plantur). Dessa forma, os polos que têm enfrentado dificuldades, bem como 
os novos polos que serão criados, poderiam escolher caminhos mais consolidados e efetivos no pro-
cesso de desenvolvimento dos polos de turismo nessa região brasileira.

Considerações finais

O estudo confirma a relação entre a ampliação da infraestrutura básica e o crescimento da atividade 
turística em determinadas áreas da zona costeira nordestina. Entretanto, verificou-se que há extre-
ma desigualdade no que tange à capacidade dos estados da região de aproveitar a existência de polí-
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ticas de fomento ao desenvolvimento do turismo. Por exemplo, o estado da Bahia tem quatro polos 
de turismo enquanto os demais estados contam com apenas um. Além disso, também constata-se 
maior variedade entre o número de projetos ligados ao Prodetur/NE II entre os estados, com três 
estados não tendo implantado um único projeto, enquanto a Bahia implantou 50 projetos, Pernam-
buco 38, o Espírito Santo oito e Alagoas dois.

Verificou-se claramente uma influência da Teoria dos Polos de Crescimento de François Perroux 
na configuração da política de Polos de Turismo na região Nordeste do país. Constatou-se que a 
estratégia de se usar destinos indutores para dinamizar polos de turismo no Nordeste teve algum 
efeito no espaço circundante dos destinos indutores, mas eles terminaram por concentrar investi-
mentos no seu entorno, gerando acentuadas desigualdades na distribuição dos benefícios que os 
polos podem criar para regiões inteiras. Assim, a política oficial de turismo parece reforçar as desi-
gualdades regionais em vez de diminui-las.

Evidencia-se que a política de polos de turismo, em associação com o projeto de destinos induto-
res, não tem beneficiado os municípios participantes de cada região-polo de forma equitativa, pois 
os investimentos foram limitados a alguns estados, ou, no caso dos estados que conseguiram menos 
recursos, o turismo se concentrou no entorno dos destinos indutores. Levanta-se aqui a questão de 
se a Teoria dos Polos de Crescimento tem validade para regiões periféricas pobres nas quais mui-
tos municípios não têm a infraestrutura necessária para atrair investimentos privados em turismo, 
capacidade de endividamento, ou vontade política para criar políticas complementares às políticas 
federais e estaduais em nível municipal. 

Decorre da constatação dessa limitação da maior parte dos municípios e, de forma acentuada, a 
verificação de limitações semelhantes por parte de praticamente todos os estados nordestinos, que 
talvez a política de regionalização do turismo em uma região pobre como a região Nordeste do Brasil 
tenha poucas possibilidades práticas de lograr êxito, pelo menos em relação aos objetivos grandilo-
quentes que constam dos documentos oficiais das políticas em questão, de se alcançar um desenvol-
vimento sustentável e reduzir as desigualdades regionais. Diante dessa constatação, levanta-se aqui 
a seguinte questão: Será que não seria mais produtivo se investir em uma política de fortalecimento 
das destinações turísticas mais proeminentes da região Nordeste, indutoras do turismo ou não, com 
base em ações voltadas à criação de inovações; diversificação da oferta turística, para enfrentar os 
efeitos da sazonalidade; vantagens competitivas; e foco no chamado tripé da sustentabilidade: cres-
cimento econômico, cuidado com o meio ambiente, e desenvolvimento social? Afinal, nas atuais 
regiões-polo de turismo da região Nordeste há municípios sem potencial ou com graves limitações 
para o desenvolvimento do turismo, nos quais talvez fosse mais lógico se investir em outros setores 
econômicos para os quais esses municípios já demonstram vocação. Obviamente, a diversificação da 
economia em determinados municípios pode concorrer, a médio e longo prazo, para o atendimento 
de certas demandas do turismo, particularmente os serviços.

Para finalizar, é importante que se registre aqui que há grandes lacunas de conhecimento na lite-
ratura pertinente em relação à efetividade e aos efeitos das políticas de turismo na região Nordeste 
do Brasil, com ênfase no programa de regionalização, na política de polos de turismo, e no projeto 
dos destinos indutores. Entendemos que esse tipo de lacuna configura grave entrave a uma avaliação 
consequente das políticas públicas de turismo nessa região. Dadas as amplas diferenças existentes no 
desempenho entre estados da região, seria importante se saber, por exemplo, se fatores político-ins-
titucionais têm interferido no desempenho de cada estado em relação à política de polos de turismo 
e, se sim, de que forma. Além disso, é necessário se conhecer que fatores contribuíram para que al-
guns estados tenham avançado mais e outros menos na execução das políticas de turismo na região. 
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Por isso, são necessários mais estudos que investiguem o processo de desenvolvimento de cada 
polo de turismo, notadamente a atuação dos governos estaduais, a direção do crescimento do turis-
mo e os impactos gerados sobre a população residente nos polos. Essas pesquisas são importantes, 
pois poderão contribuir para se ter uma dimensão mais precisa do impacto dessa política na região 
Nordeste, bem como poderá tornar possível compartilhar as experiências de cada polo em seu pro-
cesso de desenvolvimento turístico.
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